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ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

2 — Validade do Concurso: o concurso é válido para a vaga indicada, 
esgotando -se com o preenchimento da mesma;

3 — Requisitos de Admissão a Concurso:
3.1 — Requisitos Gerais: estar nas condições previstas no n.º 2 do 

artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, com as devi-
das adaptações à Administração Local introduzidas no Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25 de Junho;

3.2 — Requisitos Especiais: os constantes no n.º 2, do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro;

4 — Conteúdos Funcionais: os constantes no despacho n.º 1/90, pu-
blicado no Diário da República 2.ª série, n.º 23, de 27 de Janeiro de 
1990;

4.1 — Os Candidatos deverão reunir os requisitos gerais e especiais, 
até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas;

4.2 — Local de Trabalho: em toda a área abrangida pelo Município 
de Reguengos de Monsaraz;

5 — Remuneração e Condições de Trabalho: o vencimento seja o cor-
respondente ao escalão e índice a que os funcionários tiverem direito, de 
acordo com as regras do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 353 -A/89, de 16 
de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 
18 de Dezembro, anexo II do Decreto -Lei 412 -A/98, de 30 de Dezembro 
e Portaria n.º 30 -A/2008, de 10 de Janeiro;

6 — Métodos de Selecção: a) prova prática de conhecimentos (PPC); 
e, b) entrevista profissional de selecção (EPS);

6.1 — Prova Prática de Conhecimentos: Executar um ramal de água 
com ligação à rede pública de abastecimento e os procedimentos ne-
cessários à execução deste serviço.

6.2 — Entrevista Profissional de Selecção: Visa avaliar numa relação 
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e 
profissionais dos candidatos, para o exercício do cargo, de forma a avaliar 
a motivação para a função, capacidade de relacionamento interpessoal, 
expressão e fluência verbais.

A classificação desta prova obedecerá aos seguintes critérios, relativos 
à opinião formada pelo Júri sobre a adequação do perfil dos candidatos 
ao exercício das funções a desempenhar, numa pontuação máxima de 
20 valores:

a) Serão formalizadas doze questões, cabendo quatro a cada membro 
do Júri, que versarão a motivação para a função, capacidade de relacio-
namento interpessoal e expressão e fluências verbais;

b) Uma das questões a formalizar aos candidatos versará obrigato-
riamente o “conteúdo funcional”;

c) Cada questão será classificada com um máximo de 1,5 valores, 
sendo a do “conteúdo funcional” pontuada com 3,5 valores.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva 
fórmula classificativa, constam da competente acta da reunião do Júri 
do concurso, a qual pode ser facultada aos interessados a seu pedido 
desde que requerida;

6.4 — A Classificação Final (CF) será traduzida numa escala de 0 a 
20 valores e resultará da seguinte fórmula: CF= (PPC+EPS)/2

6.5 — A aplicação dos Métodos de Selecção: a data, a hora e local 
da aplicação do método de selecção será indicada aos concorrentes 
admitidos por ofício registado, com aviso de recepção;

7 — Legislação Aplicável: são aplicáveis as regras constantes pelos 
Decretos -Leis n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, anexo II do 
Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho, Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro 
e a Portaria 30 -A/2008, de 10 de Janeiro;

8 — Apresentação das Candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado 
branco ou cores pálidas, formato A4, dirigido ao senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, podendo ser remetido 
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso pelo correio, com 
aviso de recepção para Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, 
Praça da Liberdade, 7201–970 Reguengos de Monsaraz, ou entregue 
pessoalmente na Secção de Recursos Humanos, no edifício dos Paços 
do Município, devendo dele constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, naturalidade, 
nacionalidade, número fiscal de contribuinte, telefone, data do nasci-
mento, estado civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de 
identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;

d) Concurso a que se candidata, com a identificação do mesmo me-
diante referência à data da publicação do presente aviso no Diário da 
República;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever 
apresentar para apreciação do seu mérito, não podendo, porém, serem 
levados em conta esses elementos quando não forem apresentados os 
respectivos documentos comprovativos;

f) Declaração sob compromisso de honra, da situação precisa em que 
se encontra, relativamente aos requisitos gerais de admissão, no caso de 
não apresentar documentos comprovativos dos mesmos;

g) Deverão os candidatos apresentar juntamente com o requerimento 
os seguintes documentos: fotocópia do bilhete de identidade e cartão 
de contribuinte, indicando as funções que exerce actualmente ou já 
exercidas, que sejam relevantes para o exercício das funções inerentes 
do lugar posto a concurso e fotocópias autenticas ou autenticadas das 
acções de formação;

8.1 — Dispensa de Documentos: Será dispensada a apresentação dos 
documentos comprovativos dos requisitos referidos no n.º 2 do artigo 
29.º do Decreto -Lei n.º 204/98 de 11 de Julho, desde que os candidatos 
declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso 
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada 
uma das alíneas, excepto a alínea c) do referido artigo, devendo os 
candidatos apresentar em anexo ao requerimento, o documento com-
provativo das habilitações literárias legalmente exigidas, assinando o 
mesmo, assinatura que deverá ser reconhecida com a apresentação do 
bilhete de identidade;

8.2 — Falsas Declarações: as falsas declarações prestadas pelos can-
didatos serão punidas nos termos da Lei;

8.3 — Os candidatos funcionários desta entidade ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos especiais de admissão, 
desde que estes se encontrem arquivados no seu processo individual;

8.4 — Os candidatos não funcionários desta Câmara Municipal terão de 
apresentar declaração, emitida pelos serviços competentes, comprovativa 
das situações referidas na alínea g) do ponto n.º 8 deste aviso bem como 
a categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo, antiguidade na 
carreira, categoria e classificação de serviço não inferior a Bom, sendo 
os documentos e as declarações passadas pelos serviços ou organismos 
sempre autenticadas, sob pena de não serem consideradas;

9 — Afixação de listas: as listas dos candidatos admitidos e excluídos, 
bem como a classificação final, ou quaisquer outros elementos julgados 
necessários, serão afixados no átrio dos Paços do Concelho, ou no Diário 
da República, 2.ª série, conforme as situações previstas nos artigos 33.º, 
34.º, 38.º, 39.º e 40.º consoante o número de candidatos, e para os efeitos 
previstos no n.º 2 do artigo 43.º ambos do Decreto -Lei n.º 204/98 de 
11 de Julho, com as adaptações para a administração local através do 
Decreto -Lei n.º 238/99 de 25 de Junho;

10 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações;

11 — Os candidatos deverão reunir os requisitos gerais e especiais, até 
ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas;

12 – Constituição do júri: Presidente do Júri: Manuel Lopes Janeiro, 
Vereador da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz; 1.º Vogal 
Efectivo: José Anselmo Godinho Teixeira, Engenheiro Civil Assessor 
Principal da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz; 2.º Vogal 
Efectivo: Francisco Ramalho Dorropio, Encarregado da Câmara Munici-
pal de Reguengos de Monsaraz; 1.º Vogal Suplente: João Zacarias Gon-
çalves, Engenheiro Técnico Especialista Principal da Câmara Municipal 
de Reguengos de Monsaraz; 2.º Vogal Suplente: Sónia Sofia Cardoso 
Almeida, Técnica Superior 2.ª classe — Ambiente da Câmara Municipal 
de Reguengos de Monsaraz; sendo que, o 1.º Vogal Efectivo substitui o 
Presidente do Júri nas respectivas faltas, ausências ou impedimentos.

9 de Abril de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, José Gabriel 
Calixto.

300243934 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 13519/2008

Processo n.º 151/2008/URB — Carlos Jorge Ribeiro de Lima
Alfredo de Oliveira Henriques, Presidente da Câmara Municipal de 

Santa Maria da Feira:
Nos termos e para efeitos do preceituado no artigo 77 do Decreto -Lei 

n.º 380/99, de 22 de Setembro, por remissão do n.º 1 do artigo 22 do Decreto-
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-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, torna -se público que a Câmara 
Municipal de Santa Maria da Feira vai proceder à abertura do período de 
discussão pública do pedido de licenciamento de alteração ao lote n.º 4 do 
alvará de loteamento n.º 11/92, emitido em 1992/04/01, que consiste em 
aumentar as áreas de implantação e construção, bem como construir anexos, 
que corre os seus termos sob o processo especificado em epígrafe.

O lote a alterar está descrito na Conservatória do Registo Predial de 
Santa Maria da Feira sob o n.º 00665/140492 e inscrito na matriz Urbana 
sob o artigo 2584, da freguesia de Lourosa, deste concelho.

A discussão pública decorrerá pelo período de 15 dias úteis e iniciar -se -á 
oito dias úteis após a publicação do presente aviso no Diário da República, 
podendo os interessados consultar o processo de licenciamento e respectivos 
pareceres e informações técnicas no Departamento Jurídico e Administrativo 
da Câmara Municipal, sita no Largo da República, em Santa Maria da Feira, 
durante o horário normal de expediente (9.00h — 17.00h).

No caso de oposição, os interessados, podem apresentar, por escrito, 
a sua exposição devidamente fundamentada, através de requerimento 
dirigido ao Presidente da Câmara.

22 de Abril de 2008. — O Vereador do Pelouro do Planeamento e 
Urbanismo, José Manuel S. Oliveira.

300244185 

 Aviso n.º 13520/2008

Processo n.º 219/2008/URB — Alvarino Ferreira Alves
Alfredo de Oliveira Henriques, Presidente da Câmara Municipal de 

Santa Maria da Feira:
Nos termos e para efeitos do preceituado no artigo 77 do Decreto -Lei 

n.º 380/99, de 22 de Setembro, por remissão do n.º 1 do artigo 22 do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, torna -se público que a Câmara 
Municipal de Santa Maria da Feira vai proceder à abertura do período de 
discussão pública do pedido de licenciamento de alteração aos lotes n.º s 
16, 17, 18, 20, 21 e 22 do alvará de loteamento n.º 1/2000, emitido em 
2000/01/23, que consiste em alterar o lote n.º 16 e anular o lote n.º 17, ficando 
o lote n.º 16 com a área dos dois lotes iniciais. Este lote alterado destina -se à 
construção de um edifício de habitação colectiva de cv+r/c+3a. É proposta 
uma diminuição da área de habitação colectiva ( -120 m2) e um aumento 
da área para aparcamento coberto (+120 m2). Não se verifica aumento da 
área total de construção. Há também uma diminuição do n.º de fogos ( - 6 
fogos), diminuir a área de construção para habitação colectiva ( - 40 m2) e 
aumentar a área de construção para aparcamento coberto (+ 40 m2) no lote 
n.º 18, alterar o lote n.º 20 e anular o lote n.º 21, ficando o lote n.º 20 com a 
área dos dois lotes iniciais subtraída da área de 36 m2 que constituirá uma 
cedência suplementar ao domínio público para circulação de peões. Este 
lote alterado destina -se à construção de um edifício de habitação colectiva 
de cv+r/c+3a.É proposta uma diminuição da área de habitação colectiva 
( -132 m2) e um aumento da área para aparcamento coberto (+84 m2). Há uma 
diminuição da área total de construção ( - 48 m2). Há também uma diminuição 
do n.º de fogos ( - 6 fogos), alterar a área que se destinava a comércio para 
comércio/serviços no lote n.º 22, É ainda proposta a alteração da finalidade 
da área de 485 m2 destinada a circulação de peões para área verde, que corre 
os seus termos sob o processo especificado em epígrafe.

Os lotes a alterar estão descritos na Conservatória do Registo Predial de 
Santa Maria da Feira sob os n.os 00965/310700, 00966/310700, 967/20000731, 
00969/310700, 00970/310700 e 971/20000731 e os dois primeiros omissos 
na matriz e os seguintes inscritos na matriz Urbana sob os artigos 1894, 1497, 
1498 e 1786, da freguesia de Escapães, deste concelho.

A discussão pública decorrerá pelo período de 15 dias úteis e iniciar -se -á 
oito dias úteis após a publicação do presente aviso no Diário da República, 
podendo os interessados consultar o processo de licenciamento e respectivos 
pareceres e informações técnicas no Departamento Jurídico e Administrativo 
da Câmara Municipal, sita no Largo da República, em Santa Maria da Feira, 
durante o horário normal de expediente (9.00h — 17.00h).

No caso de oposição, os interessados, podem apresentar, por escrito, 
a sua exposição devidamente fundamentada, através de requerimento 
dirigido ao Presidente da Câmara.

22 de Abril de 2008. — O Vereador do Pelouro do Planeamento e 
Urbanismo, José Manuel S. Oliveira.

300244217 

 CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 13521/2008

Plano de pormenor da área desportiva/recreativa da Amora
Nos termos do n.º 1 do artigo 74 do Decreto -Lei 380/1999, de 22 de 

Setembro, com a redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 310/2003, de 
10 de Dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro 
e restante legislação aplicável, a Câmara Municipal do Seixal delibe-

rou em 02/04/2008, mandar elaborar um Plano de Pormenor da Área 
Desportiva/Recreativa da Amora, freguesia de Amora, que irá alterar o 
Plano Director Municipal.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido Diploma Legal, 
está a decorrer por 30 dias úteis, com início na data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, um processo de audição ao 
público, durante o qual os interessados poderão proceder à formulação 
de sugestões, bem como à apresentação de informações sobre quaisquer 
questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo proce-
dimento de elaboração do Plano de Pormenor.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar no atendi-
mento público da Divisão Administrativa de Urbanismo, o documento de 
fundamentação da elaboração do PP, que acompanhou a deliberação de 
Câmara e que descreve os objectivos, metodologia e prazos a observar 
no processo.

Junto ao Departamento de Planeamento e Urbanismo, poderão ser 
ainda marcadas reuniões de esclarecimento e informação adicional, com 
técnicos da equipa responsável pela elaboração do PP.

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão apre-
sentar as suas sugestões ou observações mediante requerimento dirigido 
ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, a entregar no Atendimento 
Público da Divisão Administrativa de Urbanismo.

11 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, Alfredo José Mon-
teiro da Costa. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 13522/2008

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de Estagiário da carreira de Técnico Superior

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, de harmonia com o 
meu despacho de 29 de Fevereiro de 2008, e nos termos do disposto nos 
artigos 27.º e 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à 
Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Novembro, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia imediato 
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso 
externo de ingresso para provimento do seguinte lugar:

Um lugar de Estagiário da carreira de Técnico Superior, para a Divisão 
de Acção Social e Educação, para executar funções na área do Município.

2 — Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 41.º da Lei 
n.º 53/2006 de 7 de Dezembro, sendo efectuada oferta no SigaMe, 
com o Código de oferta P20082003 e após o desenvolvimento de pro-
cedimento e mobilidade especial previsto no artigo 34.º, não foram 
apresentadas quaisquer candidaturas, tendo o mesmo sido encerrado 
no dia 14 de Abril de 2008.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa o provimento do 
mencionado lugar e esgota -se com o seu preenchimento.

4 — Remunerações e condições de trabalho — o vencimento no período 
de estágio será o correspondente ao escalão 1, índice 321, do anexo 2, do 
Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, cujo valor é actualmente 
de 1.070,89 euros, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as 
genericamente vigentes para os funcionários da administração local.

5 — Quota de Emprego — no caso de igualdade de classificação, 
será dada preferência ao candidato com deficiência, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal, conforme previsto no n.º 3, do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro;

6 — Legislação aplicável: Decretos -Lei n.º s 204/98, de 11 de Julho, 
238/99 de 25 de Junho, 404 -A/98, de 18 de Dezembro, 412 -A/98, de 30 
de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, 409/91, de 17 de Outubro, 
353 -A/89, de 16 de Outubro, com as devidas alterações, 442/91 de 15 de 
Novembro com as alterações do Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

7 — Conteúdo funcional:
Promover os serviços qualificativos do sistema de educação no Mu-

nicípio (nas áreas e níveis de responsabilidade da Câmara), colaborando 
na promoção e assegurando a realização dos objectivos e dos programas 
municipais. Assegurar a articulação das actividades de acção educativa 
com outras de âmbito sociocultural e desportivo.

Assegurar a promoção e execução dos serviços de Acção Social Esco-
lar e dos Transportes Escolares, no âmbito das competências da Câmara, 
entre outras que lhe forem atribuídas, neste âmbito, superiormente.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos Gerais — os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do 

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 

especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais, legalmente exigidas 

para o desempenho do cargo;




